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Ao longo dos últimos 30 anos, o Ser-
viço Social brasileiro experimentou 
um processo de renovação teórica e 

ético-política, em resposta às mudanças e 
às novas requisições da sociedade, em que 
as/os assistentes sociais, em sua interven-
ção cotidiana, assumem o compromisso 
com os interesses e a defesa de direitos 
da classe trabalhadora, sob a orientação 
de um projeto ético-político profissional 
que se expressa na Lei nº 8.662/93 (Re-
gulamentação Profissional), no Código de 
Ética do/a Assistente Social e nas Diretrizes 
Curriculares do Curso de Serviço Social, 
elaboradas pela Associa-
ção Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS).
 O Projeto de For-
mação Profissional de-
fendido pelo Serviço So-
cial brasileiro expressa 
a visão de mundo e de 
homem hegemônica na 
categoria profissional, 
fundada na ontologia do 
ser social, que vincula o 
projeto de formação e de 
profissão a um processo 
de construção de uma 
nova ordem societária 
sem dominação, explo-
ração de classe, etnia e 
gênero. Nosso projeto 
de formação profissional 
reafirma uma concepção 
de educação e de Universidade - pública, 
gratuita, laica, presencial e de qualidade - 
direcionada aos interesses da classe traba-
lhadora e enraizada na realidade regional e 
nacional, de forma a preservar a articula-
ção entre ensino, pesquisa e extensão.
 A atual política de educação e as condi-
ções oferecidas para o acesso ao ensino su-
perior são incompatíveis com a educação 
defendida pelos/as assistentes sociais, con-
siderando-se as diretrizes formuladas pela 
ABEPSS. Todo o processo de subordinação 
da educação à acumulação do capital com-
promete a qualidade da formação profis-

sional, descaracteriza a função pública da 
Universidade, transverte o direito à educa-
ção em “serviço”, gera o desfinanciamento 
da educação superior pública e desvaloriza 
o trabalho docente. 
    Desde 2000, quando da realização do 
Seminário Política de Ensino Superior no Bra-
sil: a regulamentação da LDB e as implica-
ções para o Serviço Social, organizado pelo 
Conjunto CFESS-CRESS, pela ABEPSS e 
pela Executiva Nacional de Estudantes de 
Serviço Social (ENESSO), as entidades se 
mantêm críticas à lógica de expansão do 
acesso ao ensino superior de forma mer-

cantilizada, privatista e 
excludente. Destacam-
se alguns esforços co-
letivos, em curso, nos 
últimos anos: imple-
mentação da Política 
Nacional de Fiscali-
zação do Conjunto 
CFESS-CRESS e apri-
moramento dos instru-
mentos para a orien-
tação e fiscalização do 
exercício profissional, 
em consonância com as 
diretrizes da ABEPSS; 
realização de Encon-
tros Descentralizados 
e Nacional do Con-
junto CFESS-CRESS, 
Oficinas Regionais e 
Nacional da ABEPSS, 
Encontros Regionais e 

Nacional dos/as estudantes de Serviço So-
cial e outros seminários, que se configuram 
em momentos relevantes para aprofundar o 
debate, ao promoverem a socialização de in-
formações e a definição da agenda de lutas.
 Nesse esforço para construir a agenda 
comum de lutas, ressalta-se a importância 
do Grupo de Trabalho e Formação Profis-
sional, formado pelo CFESS, um/a repre-
sentante dos CRESS de cada região do país 
e por um/a representante das direções na-
cionais da ABEPSS e da ENESSO, a fim de 
construir e monitorar a implementação de 
um Plano de Lutas em Defesa do Trabalho 
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e da Formação e Contra a Precarização do Ensi-
no Superior. Desde 2009, desencadearam-se di-
versas ações em defesa do projeto de formação 
profissional, com destaque para a campanha 
Educação não é fast-food: diga não para a gradua-
ção à distância em Serviço Social. Outros debates 
são enfrentados nesse período, como os mestra-
dos profissionalizantes, os cursos sequenciais, o 
exame de proficiência, entre outros. 
 O curso de graduação em Serviço Social no 
Brasil é oferecido nas modalidades do ensino 
presencial e do ensino à distância, em institui-
ções de natureza pública ou privada. Percebe-se 
que, com o processo de mercantilização e priva-
tização do ensino, a oferta do curso de Serviço 
Social em instituições privadas vem crescen-
do nos últimos anos, embora haja um tímido 
investimento na criação de novos cursos em 
Universidades públicas. Destaca-se o aumen-
to significativo de cursos e de vagas de Serviço 
Social na modalidade à distância (EaD), por ser 
um curso que despende menos recursos e rende 
mais lucros ao setor privado ligado à educação, 
indicando a precarização da educação superior 
no Brasil, o que nos desafia enquanto sujeitos 
coletivos e individuais, considerando-se: o mer-
cado dos diplomas, cursos aligeirados, condições 
precárias de trabalho para os/as docentes, ausên-
cia de bibliotecas, material didático insuficiente 
e superficial, falsificação de documentos que 
comprovam a integralização do curso, estágios 
realizados sem supervisão direta, desrespeito à 
Lei que regulamenta a profissão e às normativas 
que disciplinam o exercício profissional.
 Esta expansão dos cursos de graduação 
em Serviço Social impacta na profissão não so-
mente pelo aumento no quantitativo discente. 
Dentre os/as profissionais assistentes sociais 
envolvidos/as com a formação profissional, não 
somente o/a docente do ensino presencial está 
em expansão, pois o crescimento na oferta de 
cursos à distância amplia o mercado de trabalho 
para professores/as que ministram aulas virtu-
ais, tutores/as à distância, tutores/as presenciais, 
estes atuantes nos polos de EaD. Neste sentido, 
a vinculação dos/as docentes assistentes sociais 
aos CRESS se coloca como premissa fundamen-
tal para o exercício da atribuição privativa de 
ensino, de coordenação de cursos de Serviço 
Social e de supervisão acadêmica de estágio.

 

O incremento no quantitativo de estudantes de 
Serviço Social aumenta a demanda pela super-
visão de estágio, acadêmica e de campo, o que 
impõe desafios teóricos, técnicos e éticos nas 
relações estabelecidas entre profissionais, insti-
tuições que oferecem o estágio, unidade de for-
mação acadêmica e discentes. Esta importante 
atividade acadêmica - tanto o estágio obrigató-
rio quanto o não-obrigatório (ver Lei de está-
gio) - ainda que não encerre todo o aprendiza-
do para o trabalho profissional, é um momento 
privilegiado para a formação ética do/a futuro/a 
assistente social, bem como para a capacitação 
permanente dos/as profissionais.
 Mais recentemente, o Conjunto CFESS-
CRESS discutiu e publicou resoluções a fim de 
subsidiar ações mais qualificadas para a defesa 
da qualidade do exercício profissional, no to-
cante à formação dos/as novos/as assistentes 
sociais. A Resolução CFESS nº 533/2008, que 
“regulamenta a supervisão direta de estágio no 
Serviço Social”, parte do entendimento expres-
so, na lei que regulamenta a profissão, de que o 
exercício de tal atividade é atribuição privativa 
dos/as assistentes sociais. A Resolução CFESS 
nº 568/2010, que regulamenta o procedimen-
to de aplicação de multa pelo descumprimento 
das normas estabelecidas na Resolução CFESS 
nº 533/2008, reafirma o que está preconizado 
na Lei de Regulamentação da Profissão quando 
estabelece que cabe às Unidades de Ensino cre-
denciar e comunicar aos Conselhos Regionais 

de sua jurisdição, os campos de estágio de seus/
suas alunos/as, além de designar os/as assisten-
tes sociais responsáveis por sua supervisão, e 
que somente os/as estudantes de Serviço Social, 
sob supervisão direta de assistentes sociais, em 
pleno gozo de seus direitos profissionais, pode-
rão realizar estágio em Serviço Social”. As Reso-
luções CFESS nº 582/2010 e nº 588/2010, que 
estabelecem e aperfeiçoam, respectivamente, os 
procedimentos necessários para obtenção de re-
gistro profissional junto aos CRESS, tem como 
um dos seus objetivos aprimorar as formas de 
comprovação da integralização da graduação 
em Serviço Social em Instituição de Ensino de-
vidamente autorizada e reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação (MEC).
 Todos esses documentos somam-se à Políti-
ca Nacional de Estágio, resultado de amplo de-
bate conduzido pela ABEPSS, contribuem para 
a melhoria da formação profissional, pois regu-
lamentam temas presentes no cotidiano dos/
as profissionais e estudantes de Serviço Social, 
apontando, sobretudo, para a indissociabilida-
de entre formação e exercício profissional. 
 O projeto de formação profissional na 
perspectiva do Projeto Ético-Político precisa 
ser defendido por estudantes, assistentes so-
ciais, docentes e pela sociedade, pois se trata 
do “devir” da profissão dos/as assistentes sociais 
e, ao mesmo tempo, da possibilidade concreta 
de materialização do compromisso ético com a 
garantia da qualidade dos serviços prestados à 
população usuária dos serviços sociais.
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